[image: image1.jpg]5



Serviço Municipal de Água e Esgoto DE PIRACICABA

Autarquia Municipal - Lei n.º 1.657 de 30 de abril de 1969 - CNPJ/MF n.º 50.853.555/0001-54
	EDITAL – SOLICITAÇÃO N.º 1528/2009

	CONCORRÊNCIA N.º 03/2009- PROCESSO N.º 2040/2009



1. DO PREÂMBULO

1.1. O Serviço Municipal de Água e Esgoto - SEMAE, situado na R. XV de Novembro, n.º 2.200, na cidade de Piracicaba, estado de São Paulo, através do seu Presidente e do Setor de Suprimentos, torna público que se acha aberta a presente licitação, na modalidade Concorrência, sob n.º 03/2009, do tipo MENOR PREÇO (global), no regime de “empreitada por preço unitário” para a execução das obras civis e “global” para a prestação dos serviços de operação, a qual será processada e julgada nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislações vigentes.

1.2. A Comissão Especial de Licitação, nomeada através do Ato n.º 893, de 11 de agosto de 2009, do  Presidente do SEMAE, processará e julgará a presente licitação.

1.3. Os envelopes deverão ser entregues no Setor de Protocolo, no endereço acima mencionado, até às 08h30min, do dia 04/11/2009.
1.4. O início da abertura do envelope 01 – Documentação ocorrerá no dia 04/11/2009, às 09 horas, na Sala de Licitações, situada no mesmo endereço mencionado acima.

1.5. O protocolo intempestivo dos envelopes 01 – Documentação e/ou 02 – Proposta acarretará o não acolhimento pela Comissão de Licitação, devendo ser retirados no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de serem inutilizados.
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. O objeto desta licitação é a contratação de empresa para a execução de remanescente das obras para construção da estação de tratamento de esgoto da ponte do caixão e respectiva estação elevatória de esgoto, pelo período de 12 (doze) meses e prestação de serviços de operação do sistema, pelo período de 02 (dois) anos, com fornecimento de materiais, equipamentos, mão-de-obra simples e especializada e todos os demais itens necessários ao cumprimento do contrato, de acordo com as especificações e condições constantes neste Instrumento Convocatório e em seus Anexos, que fazem parte deste Edital.

2.2. Além do fornecimento dos materiais, equipamentos e mão-de-obra caberá à contratada, fornecer toda a infra-estrutura logística de apoio, as placas de obra e demais dispositivos de sinalização e segurança de trânsito.

2.3. Compõem o presente Edital:

2.3.1. Anexo 01 – considerações iniciais;
2.3.2. Anexo 02 – termo de referência;
2.3.3. Anexo 03 – memoriais e especificações técnicas – obra;
2.3.4. Anexo 04 – projetos – estrutura (96 arquivos eletrônicos)
2.3.5. Anexo 05 – projetos – hidromecânico (14 arquivos eletrônicos);
2.3.6. Anexo 06 – projetos – arquitetura (9 arquivos eletrônicos);
2.3.7. Anexo 07 – projetos – instalações prediais (7 arquivos eletrônicos);
2.3.8. Anexo 08 – projetos – elétrico (71 arquivos eletrônicos);
2.3.9. Anexo 09 – projetos – automação (12 arquivos eletrônicos);
2.3.10. Anexo 10 – planilha de preços - obra;

2.3.11. Anexo 11 – planilha de preços - operação;

2.3.12. Anexo 12 – composição de preços unitários – obra (1 arquivo eletrônico com 5 pastas);

2.3.13. Anexo 13 – planilha analítica BDI e encargos – obra (1 arquivo eletrônico com 2 pastas);

2.3.14. Anexo 14 – planilha analítica BDI e encargos – operação (1 arquivo eletrônico com 2 pastas);

2.3.15. Anexo 15 – cronograma físico financeiro – obra;
2.3.16. Anexo 16 – cronograma físico financeiro – operação;

2.3.17. Anexo 17 – memorial de segurança;

2.3.18. Anexo 18 – modelo de placa da obra;

2.3.19. Anexo 19 – modelo de proposta comercial;

2.3.20. Anexo 20 – minuta do contrato;

2.3.21. Anexo 21 – protocolo de retirada do edital;
2.3.22. Anexo 22 – adendo.

2.4. Os documentos estão agrupados em anexos separados, porém todos eles se completam. A proponente deve, para a apresentação da proposta de preços e demais documentos, ao valer-se do edital, inteirar-se de sua composição, tomando conhecimento, assim, das condições administrativas e técnicas que nortearão o desenvolvimento do certame e a formalização contratual, de sorte que todos os aspectos mencionados em cada documento deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros.

3. DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1. Esta licitação está aberta a todos os concorrentes que se enquadrem nos ramos de atividades pertinentes à plena execução das obras e serviços componentes do objeto da presente licitação, bem como fornecimento e montagem de equipamentos para saneamento básico e que atendam a todos os requisitos do presente Edital. 

3.2. Poderão participar também, empresas brasileiras e estrangeiras, sendo as brasileiras isoladas ou em consórcio e as estrangeiras sempre em consórcio com uma brasileira, desde que satisfaçam plenamente as disposições legais e as condições deste edital.
3.2.1. Será admitido consórcio de, no máximo, duas (02) empresas.

3.3. Estão impedidas de participar de qualquer fase deste processo licitatório:

3.3.1. empresas declaradas inidôneas de acordo com o previsto no art. 87, inc. IV, da Lei n.º 8.666/93 e que não tenham restabelecida sua idoneidade;

3.3.2. empresas mpresas 






















































































































que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o SEMAE, na forma do inc. III, do art. 87, da Lei 8.666/93.

3.3.3. pessoas físicas ou jurídicas penalizadas por prática de qualquer dos atos previstos no art. 7º, da Lei Federal n.º 10.520/02, cuja sanção esteja em vigência na data de abertura da licitação;
3.3.4. empresas que estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação;

3.3.5. o autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

3.3.6. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

3.3.7. isoladamente ou em consórcio qualquer Órgão, entidade ou empresa da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Município;

3.3.8. isoladamente, empresa estrangeira sob o controle direto ou indireto de qualquer Órgão, entidade ou outra empresa sob controle direto ou indireto de entidades públicas.

3.3.9. empresa consorciada através de mais de um consórcio ou isoladamente;

3.3.10. servidor ou dirigente do SEMAE. 

3.4. A participação na presente licitação implica, tacitamente, para a licitante:

3.4.1. a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes neste edital e em seus anexos;

3.4.2. a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor;

3.4.3. a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

3.4.4. quando consorciadas, a responsabilidade solidária, dos integrantes, pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução de contrato;

4. DA VISITA TÉCNICA
4.1. Os interessados em participar desta licitação deverão efetuar a vistoria prévia no local onde serão executados os serviços, acompanhados por preposto do SEMAE.

4.2. As vistorias poderão ser realizadas nos dias nos dias 29/10/09 ou 30/10/09 ou 03/11/09,  com saída às 09 horas, da sede administrativa, situada na Rua XV de Novembro, n.º 2.200, Piracicaba/SP
4.3. Na impossibilidade do comparecimento em um dos dias acima estipulados, a empresa interessada poderá realizar a visita em dia e horário a serem previamente agendados, desde que haja disponibilidade por parte do SEMAE, através do telefone (19) 3403-9617, ramal 9673, com o Eng.º Gilberto F. Pissinatto. 

4.4. A visita deverá ser efetuada por engenheiro civil ou sanitarista devidamente registrado no CREA, mediante a apresentação do documento de identidade expedido pelo órgão de classe, devidamente credenciado pela empresa através de carta emitida pelo seu representante legal, informando o seu nome completo, número do CREA e o estado de origem, razão social da empresa e o seu CNPJ, a qual deverá ser entregue no dia da visita. 

4.5. Para realização da visita, o visitante deverá apresentar a declaração de vistoria que tem como finalidade o descrito no modelo abaixo, a qual deverá ser assinada pelo representante legal da licitante, pelo visitante e pelo preposto do SEMAE e deverá fazer parte do envelope n.º 1 – Documentos para Habilitação. 

Eu, (nome completo), inscrito no CPF sob n.º..., representante legal da empresa (razão social), localizada na (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob n.º..., DECLARO sob as penas da Lei que realizamos vistoria nos locais onde serão executadas as obras para construção da estação de tratamento de esgoto da ponte do caixão e respectiva estação elevatória de esgoto e prestação de serviços de operação, pelo período de 02 (dois) anos, através do (qualificação, nome completo e número do registro no CREA do vistoriador) com a finalidade de verificação das condições locais, para avaliação da quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à realização do objeto da licitação, forma e condições da execução das obras, meios de acesso ao local e para a obtenção de quaisquer outros dados necessários à preparação da nossa proposta.

Por ser a expressão da verdade, assinamos a presente.

Local, data, assinatura e identificação do representante legal da empresa, do responsável pela vistoria e do preposto do SEMAE.

4.6. A visita técnica tem por objetivo a verificação das condições técnicas, econômicas e administrativas do local da obra, visando à elaboração de uma proposta consistente e a realização de uma adequada gestão contratual.

4.7. A verificação deverá abranger o terreno onde o objeto será executado, as condições de acesso, a disponibilidade de material e mão-de-obra da região, disponibilidade de fornecedores, oficinas, postos de saúde, energia elétrica, água etc.

 
5. DA REPRESENTAÇÃO DA LICITANTE NO CERTAME
5.1. As empresas que se fizerem representar na presente licitação deverão apresentar procuração pública ou particular (modelo abaixo), esta última com firma reconhecida em cartório, que deverá ser passada em papel timbrado da empresa, com indicação do nome, cargo e número do documento que comprove a identidade do representante.

Por este instrumento particular de procuração, eu, (nome completo), no cargo de..., portador da cédula de identidade RG nº.... e CPF nº..., na qualidade de representante legal da empresa (razão social completa), localizada na (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF nº...,  nomeio como procurador  (nome do procurador) (qualificação:  nacionalidade, profissão, estado civil) portador da cédula de identidade RG nº... e CPF/MF nº..., a quem confiro os mais amplos, gerais e ilimitados poderes para tratar, requerer, assinar papéis, documentos, contratos, concordar ou não com o que se faça necessário junto ao Serviço Municipal de Água e Esgoto de Piracicaba, bem como para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, o qual se refere exclusivamente à participação na Concorrência n.º ...

Local, data, assinatura do representante legal da empresa com firma reconhecida, assinatura e identificação do outorgado.
5.2. A procuração particular deverá estar acompanhada de um dos documentos elencados no subitem 7.2, que comprove os poderes do mandante para a outorga.

5.3. A procuração deverá ser apresentada pelo portador, à Comissão de Licitação, antes do início dos trabalhos de abertura dos envelopes, ficando retida e juntada aos autos. 

5.4. Caso o representante no momento da sessão seja o titular da licitante, deverá apresentar documento que comprove sua capacidade para representá-la.
5.5.  A Comissão de Licitação poderá solicitar a apresentação de documento oficial para fins de identificação do outorgado.

5.6. Será admitido apenas um representante para cada licitante, não sendo admitida a representação de mais de uma licitante pelo mesmo.
5.7. O não cumprimento do disposto neste item não inabilitará a licitante, porém à pessoa representante caberá tão somente o acompanhamento do desenvolvimento dos trabalhos, não tendo direito à voz, a voto e a responder pela empresa licitante.
6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1. Deverão ser apresentados dois (02) envelopes de papel opaco, entregues fechados e indevassáveis, sobre cujas bordas de fechamento deverá constar a rubrica do representante da licitante, para convalidar a não violação de sua abertura oficial, sendo:

6.1.1. Envelope n.º 01 – Documentos para Habilitação e;

6.1.2. Envelope n.º 02 – Proposta comercial.

6.2. Na parte externa do envelope deverá conter, no mínimo:

6.2.1. Identificação do órgão licitante: Serviço Municipal de Água e Esgoto de Piracicaba;

6.2.2. Identificação do envelope (Documentos para Habilitação e Proposta Comercial);

6.2.3. Número da licitação: Concorrência n.º 03/2.009;

6.2.4. Data e hora limite para entrega dos envelopes;

6.2.5. Razão social e endereço completo e CNPJ/MF da licitante.
7. DO ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

7.1. A fase de habilitação consiste na comprovação, pelo licitante, de sua qualificação para participar na presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados. 

7.2. Habilitação Jurídica, conforme o tipo da sociedade proponente

7.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

7.2.2. Sociedade Comercial: contrato constitutivo original com todas as suas alterações ou somente a última se estiver consolidada, devidamente registrados na Junta Comercial ou no Cartório de Pessoas Jurídicas. 

7.2.3. Sociedade por Ações: estatuto constitutivo original com todas as suas alterações ou somente a última se estiver consolidada, acompanhados das Atas das Assembléias de eleição da diretoria, devidamente arquivados no registro competente e publicados no Diário Oficial.

7.2.4. Sociedade Civil: Inscrição do Ato Constitutivo acompanhada de prova da diretoria em exercício.

7.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.3. Regularidade Fiscal

7.3.1. Prova de inscrição ativa no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ/MF.
7.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
7.3.3. Prova de regularidade na Fazenda Federal, através da Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

7.3.4. Prova de regularidade na Fazenda Estadual referente ao ICMS. 

7.3.5. Prova de regularidade na Fazenda Municipal, da sede da licitante, sobre os tributos mobiliários relacionados à atividade profissional.
7.3.6. Prova de regularidade na Seguridade Social – INSS. 
7.3.7. Prova de regularidade no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.
7.4. Qualificação Econômico-Financeira

7.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, que comprovem a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, indicando a data de atualização, obedecido ainda o seguinte:

7.4.1.1. Sociedade por Ações: Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, acompanhados da Ata de Aprovação devidamente arquivada no registro competente e publicados no Diário Oficial.

7.4.1.2. Os demais tipos de sociedades que não são obrigadas a publicar suas demonstrações contábeis deverão apresentar:

7.4.1.2.1. Cópia legível e autenticada das páginas do Diário Geral onde foram transcritos o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do exercício, com as assinaturas do representante da empresa e do contador responsável e;

7.4.1.2.2. Cópia autenticada dos termos, devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório de Registro, de Abertura e Encerramento do Livro Diário onde foram transcritos o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do exercício.

7.4.1.3. A licitante obrigada a adotar a ECD – Escrituração Contábil Digital em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 01 de janeiro de 2008, deverá apresentar o Balanço Patrimonial encerrado no exercício fiscal com as respectivas assinaturas do representante legal e do contador, acompanhado do recibo de transmissão expedido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

7.4.1.4. No caso da empresa constituída no exercício em curso, elaborar "Balanço de Abertura", contendo carimbo e assinatura do representante legal da empresa e do Contador, dispensada neste caso os Termos.

7.4.2. Comprovação de que dispõe de Índice de Liquidez Corrente (ILC) superior ou igual a 1,50 (um vírgula cinqüenta), Índice de Liquidez Geral (ILG) superior ou igual a 1,50 (um vírgula cinqüenta) e Grau de Endividamento Total (ET) menor ou igual a 0,50 (zero vírgula cinqüenta).

7.4.2.1. O cálculo dos índices exigidos deverá ser realizado pela licitante, cujo documento deverá ser assinado pelo representante legal da empresa e por um Contador ou Técnico em Contabilidade devidamente habilitado e fazer parte do envelope “documentos”, utilizando os resultados expressos no balanço patrimonial e nas demonstrações contábeis do último exercício social, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

ILC - Índice de Liquidez Corrente > ou = 1,50

                 AC                ATIVO CIRCULANTE

ILC =  --------------   =     ---------------------------------

                  PC                PASSIVO CIRCULANTE

ILG - Índice de Liquidez Geral > ou = 1,50

           AC + RLP       ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

ILG = -------------   =  -------------------------------------------------------------------------------

           PC + ELP        PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

GET - Grau de Endividamento Total < ou = 0,50

             PC + ELP     PASSIVO CIRCULANTE  +  EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

GET = --------------  =   -----------------------------------------------------------------------------

                  AT                                               ATIVO TOTAL 

7.4.3. Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Na hipótese de haver mais de um cartório distribuidor, a licitante deverá apresentar certidão negativa de cada cartório existente.
7.4.4. Garantia de Participação no valor de R$ 270.000,00 (duzentos e setenta mil reais), em quaisquer das modalidades descritas no item 13, devendo, os originais, serem juntados no envelope “documentos”.
7.4.4.1. Se a garantia for prestada na modalidade de Fiança Bancária ou Seguro Garantia, deverão ter a validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data limite para a entrega das propostas.
7.4.4.2. Para a garantia prestada através de Seguro Garantia, deverá ser apresentado, juntamente com a apólice, o comprovante de pagamento do respectivo prêmio, o qual poderá ser entregue em cópia autenticada em cartório.
7.4.4.3. Em se tratando de garantia prestada em espécie ou cheque, o valor deverá ser recolhido aos cofres do SEMAE através de guia a ser emitida pela Divisão de Escrituração Contábil. De posse da guia, deverá dirigir-se ao posto bancário localizado nas dependências do SEMAE para efetuar o recolhimento. Duas vias da guia deverão ser colocadas dentro do envelope “documentos para habilitação” e a terceira ficará de posse da empresa.
7.4.4.3.1. Nesse caso, as empresas deverão comparecer com a necessária antecedência, para possibilitar a efetivação dos depósitos a tempo de sorte que não poderão alegar insuficiência de prazo caso não consigam cumprir o horário fixado para a entrega da documentação completa requerida.

7.4.4.4. A garantia será devolvida aos licitantes, mediante requerimento expresso, ultrapassadas as fases recursais, nos seguintes momentos:

7.4.4.4.1. após a fase de habilitação, aos inabilitados;

7.4.4.4.2. após a fase de classificação, aos desclassificados;

7.4.4.4.3. com a adjudicação do objeto, ao licitante vencedor e aos demais classificados.

7.4.4.5. A garantia apresentada pelo licitante vencedor poderá ser utilizada como parte da garantia de execução do contrato, observadas as disposições do item 13.
7.4.4.6. A garantia prestada em dinheiro será liberada ou restituída com atualização monetária pela variação do IPCA-E compreendida entre o mês de abertura da licitação e o da devolução.

7.5. Qualificação Técnica

7.5.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA.
7.5.2. CAPACIDADE TÉCNICA-OPERACIONAL
7.5.2.1.  Atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, pelo tomador final dos serviços, devidamente registrados no CREA, demonstrando que a licitante cumpriu corretamente suas obrigações contratuais, consistentes, no mínimo:
7.5.2.1.1. obra de construção civil com emprego de, no mínimo, 3.900 m³ de concreto armado;
7.5.2.1.2. construção de tanque em concreto armado ou pré-moldado, com capacidade de armazenamento de, no mínimo 8.000 m³; 
7.5.2.1.3. execução de obra de estação elevatória de esgoto, com capacidade fixada em, no mínimo, 0,25 m³/s de vazão média de esgotos, para atendimento de uma população de projeto de no mínimo, 50.000 (cinquenta mil) habitantes;
7.5.2.1.4. fornecimento e montagem de bomba de esgoto bruto, gradeamento fino ou médio, removedor de areia, removedor de lodo para decantação e sopradores de ar para tanque de aeração;
7.5.2.1.5. prestação de serviços efetivos de operação de estação de tratamento de esgoto, por um período de, no mínimo, 06 (seis) meses.
7.5.2.2. Os atestados deverão estar no nome da licitante ou do consórcio proponente e conter as principais informações técnicas que permitam verificar se a qualificação apresentada é compatível com as exigências técnicas do edital e deverão conter, em seu corpo, a razão social, endereço completo e CNPJ/MF da empresa fornecedora do atestado, bem como a data, assinatura e identificação do assinante.

7.5.2.3. Os atestados referentes às obras deverão se referir a uma Estação de Tratamento de Esgoto com capacidade fixada em, no mínimo, 0,25 m³/s de vazão média de esgotos, para atendimento de uma população de projeto de no mínimo, 90.000 (noventa mil) habitantes.
7.5.2.4. Os atestados relativos aos serviços de operação do sistema deverão se referir a uma Estação de Tratamento de Esgoto com capacidade para atendimento de uma população de, no mínimo, 50.000 (cinquenta mil) habitantes.
7.5.2.5. Para demonstrar o cumprimento das exigências constantes no subitem 7.5.2.1 o licitante poderá se utilizar do somatório de quaisquer atestados, exceto quanto aos volumes e capacidade mínimos requeridos.
7.5.2.5.1. Os volumes requeridos visam demonstrar aptidão para execução de obra de vulto semelhante ao do empreendimento em pauta, os quais são atributos de qualidade - porte - da obra. Por essa razão não será aceita a soma de atestados de capacidade de volumes inferiores para atingir a capacidade mínima requerida.

7.5.3. CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL
7.5.3.1. Comprovação de a licitante possuir em seu quadro permanente um ou mais profissionais de nível superior - Engenheiro Civil - detentores de Certidão de Acervo Técnico - CAT acompanhada do respectivo atestado emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, vinculada ao Atestado de Responsabilidade Técnica - ART, comprovando a responsabilidade técnica dos serviços discriminados no subitem 7.5.2.1, desconsiderados os quantitativos.

7.5.3.2. A comprovação de o responsável técnico fazer parte do quadro da empresa, deverá se dar através de qualquer um dos seguintes documentos: Carteira de Trabalho; contrato social; contrato de prestação de serviços; contrato de Trabalho registrado na DRT; ou Termos, firmados pelos representantes legais e pelos profissionais, através do quais assumam a responsabilidade técnica pela obra e o compromisso de integrarem o quadro técnico da empresa, no caso do objeto contratual vir a ser a ela adjudicado.

7.5.3.3. As CAT’s deverão se referir às atividades técnicas que façam parte das atribuições legais do profissional, sendo que somente serão aceitas as constantes do art. 1º, da Resolução n.º 218, do CONFEA e relacionadas à coordenação ou direção de obras.

7.5.3.4. A participação do mesmo responsável técnico em mais de uma licitante implicará na inabilitação das empresas envolvidas.

7.5.4. Declaração de que a empresa disponibilizará todo o ferramental, equipamentos, máquinas e veículos necessários à perfeita execução das obras e que se responsabilizará pela substituição dos mesmos no caso de serem julgados inadequados pelo SEMAE.

7.5.4.1. A declaração deverá conter a relação completa e detalhada dos bens colocados à disposição.
7.5.5. Declaração de que disporá, durante o período de execução das obras, de pessoal técnico em quantidades iguais ou superiores aos seguintes mínimos exigidos: 01 (um) engenheiro com experiência em obras de saneamento básico; 01 (um) engenheiro ou tecnólogo com experiência em montagens eletromecânicas, 01 (um) encarregado com experiência como mestre de obras; e 01 (um) topógrafo.
7.5.5.1. A declaração deverá conter a qualificação completa dos membros da equipe técnica colocada à disposição e estar acompanhada de atestados, declarações, currículos, carteira de trabalho ou qualquer outro documento hábil a comprovar a experiência dos técnicos.
7.5.6. Declaração de que disporá, durante o período de operação do sistema, de pessoal técnico em quantidades iguais ou superiores aos seguintes mínimos exigidos: 01 (um) consultor na área de tratamento de esgotos com experiência profissional comprovada e 01 (um) técnico de laboratório ou tecnólogo de saneamento com experiência em tratamento de água ou esgoto.
7.5.6.1. A declaração deverá conter a qualificação completa dos membros da equipe técnica colocada à disposição e estar acompanhada de atestados, declarações, currículos, carteira de trabalho ou qualquer outro documento hábil a comprovar a experiência dos técnicos.

7.5.7. Atestado de visita firmado pelo representante legal da licitante, pelo vistoriador e por preposto do SEMAE, demonstrando que tomou conhecimento de todas as condições e particularidades do local onde a obra será executada e de todas as informações necessárias ao cumprimento das obrigações objeto da licitação.

7.6. Declarações diversas
7.6.1. Declaração, visando o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n.º 123/2006, de acordo com modelo abaixo.

Eu, (nome completo), inscrito no CPF sob n.º ............., representante legal da empresa (razão social), localizada na (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ........, DECLARO sob as penas da Lei, que a mesma é considerada (microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos da Lei Complementar n.º 123/2.006, cujos termos conheço na íntegra, estando apta, portanto, a exercer os direitos previstos na referida Lei.

Por ser a expressão da verdade, assino a presente.

Local, data, assinatura e identificação do representante legal da empresa.

7.6.2. Declaração de Regularidade no Ministério do Trabalho em cumprimento ao disposto no inc. XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, conforme abaixo.

Eu, (nome completo), inscrito no CPF sob n.º ............., representante legal da empresa (razão social), localizada na (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ........, DECLARO, sob as penas da Lei, que a referida empresa encontra-se em situação regular no Ministério do Trabalho no que se refere à observância do disposto no inc. XXXIII, do art. 7º, da Constituição da República Federativa do Brasil. 

Portanto, não concede trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito e qualquer trabalho aos menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Por ser a expressão da verdade, assino a presente.

Local, data, assinatura e identificação do representante legal da empresa.

7.7. DOCUMENTAÇÃO A SER ENTREGUE POR CONSÓRCIOS

7.7.1. Compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados contendo, no mínimo:
7.7.1.1. identificação da empresa líder do consórcio, sendo que, entre empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obrigatoriamente, à brasileira;

7.7.1.2. designação do representante legal – pessoa física - encarregado de atuar em nome e por conta do consórcio; 
7.7.1.3. indicação de cláusula que outorgue, com clareza, os termos do mandato outorgado ao representante do consórcio;
7.7.1.4. definição dos compromissos, atribuições e obrigações de cada consorciada, e ainda o percentual de participação de cada empresa no consórcio, limitado a, no mínimo, vinte por cento (20%).
7.7.2. Isoladamente as empresas integrantes do consórcio deverão apresentar:
7.7.2.1. os documentos exigidos para comprovação da Habilitação Jurídica;
7.7.2.2. os documentos exigidos para comprovação da Regularidade Fiscal; 
7.7.2.3. os documentos exigidos para qualificação econômico-financeira, constante nos subitens 7.4.1 a 7.4.3;
7.7.2.4. atestado de visita técnica;  

7.7.2.5. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;
7.7.2.6. declarações conforme subitem 7.6;
7.7.3. Isoladamente ou em conjunto, deverão ser apresentados:
7.7.3.1. garantia de participação, a ser prestada nos termos do subitem 7.4.4;
7.7.3.2. atestados de capacidade técnica, conforme subitens 7.5.2 e 7.5.3; 
7.7.3.3. documentos para qualificação técnica constantes nos subitens 7.5.4 a 7.5.6.
7.7.4. Para comprovação da qualificação técnica será admitida a soma dos atestados de cada consorciado, observadas as demais disposições deste edital quanto à somatória.
7.7.5. Para comprovação da qualificação econômico-financeira com relação aos indicadores de liquidez do subitem 7.4.2, o cálculo será feito através da somatória dos indicadores e dos valores de cada empresa componente do consórcio, aplicando-se a cada indicador, antes da soma, os respectivos percentuais de sua participação declarada no compromisso apresentado. 
7.7.6. A participação de uma licitante em mais de um consórcio ou isoladamente implicará na inabilitação das empresas envolvidas.

7.7.7. A inabilitação de qualquer pessoa jurídica integrante do consórcio acarretará a automática inabilitação deste.

7.7.8. O consórcio não deverá ter sua composição ou constituição alterada ou, sob qualquer forma, modificada, sem a prévia anuência do SEMAE, até 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato que venha a ser celebrado. 

7.8. OBSERVAÇÕES GERAIS   
7.8.1. Documentos emitidos em outros países devem ser autenticados pelo respectivo consulado e traduzidos para a língua portuguesa por tradutor juramentado.

7.8.2. Todos os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados no original, em cópia autenticada por cartório, ou por publicação em órgão da imprensa oficial, ou ainda extraídos pela Internet, através dos “sites” oficiais, com validade na data limite de apresentação dos envelopes. 

7.8.3. Os documentos exigidos nesta licitação que por si só necessitem de assinatura, esta deverá ser feita por pessoa com poderes legais para representar a licitante.

7.8.4. Para efeito da validade das certidões solicitadas para habilitação, se outro prazo não constar em lei ou no próprio documento, o prazo de validade será considerado 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.

7.8.5. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação, exceto aqueles de caráter personalístico de capacitação profissional, deverão estar:

7.8.5.1. em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo:

7.8.5.1.1. se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou

7.8.5.1.2. se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, entretanto, serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.8.6. Se houver impossibilidade de apresentar qualquer documento por motivo de greve do órgão emissor, apresentar declaração em papel timbrado da empresa, assinado por seu representante legal, de que não está em débito com o referido órgão e que, finda a greve, se compromete a apresentar o documento atualizado, para fins de direito, independentemente da fase em que se encontrar o processo licitatório, sujeitando-se, no caso de não apresentação, às penalidades legais.

7.8.7. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação deste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

7.8.7.1. Havendo alguma restrição, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da publicação da convocação para assinatura do contrato, prorrogáveis por igual período, a critério do SEMAE, para regularização da documentação.

8. DO ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA COMERCIAL

8.1. O envelope proposta comercial deverá conter:

8.1.1. A proposta comercial, única, em português, sem rasuras, emendas ou ressalvas devendo, de preferência, ser preenchida mecanicamente em papel timbrado da empresa, contendo, no mínimo, contendo os seguintes dados:

8.1.1.1. Razão social, endereço, número do telefone, do fac-símile e do CNPJ/MF.

8.1.1.2. Preço total para a execução da obra e preço total para a realização dos serviços de operação, expressos em moeda corrente do país, com duas casas decimais, devendo estar inclusos, todos os custos de insumos, despesas diretas, indiretas, encargos e tributos relacionados com a execução do objeto do contrato, não importando sua natureza.
8.1.1.3. Indicação da porcentagem referente à mão-de-obra com todos os seus encargos e porcentagem referente a materiais e equipamentos aplicados na execução das obras, de acordo com a Instrução Normativa MPS/SRP n.º 3, de 14/07/05.
8.1.1.4. Data base do orçamento a que a proposta se referir a qual não poderá ser anterior a julho/2009, data base do SEMAE, tanto para a execução das obras, quanto para a prestação dos serviços de operação da estação.
8.1.1.4.1. Não havendo menção expressa acerca da data base da proposta, será considerado, pelo SEMAE, o mês de julho/2009 ou o mês da data da proposta, o que ocorrer por último.
8.1.1.5. Data, identificação e assinatura do representante legal da empresa ao final da proposta e rubrica nas demais folhas.
8.1.2. As planilhas de preços, individualizadas, referente à execução das obras e à prestação dos serviços de operação, com as descrições dos componentes do preço total ofertado e com preenchimento dos valores unitários pertinentes, conforme anexos 10 e 11.
8.1.2.1. Os itens das planilhas e seus respectivos quantitativos não devem ser modificados ou excluídos, contudo, a licitante tem a liberdade de acrescentar ao final das mesmas, itens que julgar necessários para melhor detalhamento do seu custo.

8.1.3. A composição dos preços unitários referentes aos serviços de forma plana, armadura de aço, concreto estrutural, bombeamento de concreto e concreto não estrutural, conforme anexo12.

8.1.4. As composições analíticas dos BDI’s, individualizadas, referentes à execução das obras e à prestação dos serviços de operação, conforme anexos 13 e 14.
8.1.5. Os cronogramas físico-financeiros, individualizados, da obra e dos serviços de operação, conforme anexos 15 e 16.

8.2. A proposta comercial deverá conter data, identificação e assinatura do representante legal da empresa na última folha e rubrica nas demais. 

8.3. As planilhas de preços, composições de preços unitários, composições analíticas dos BDI’s e os cronogramas físico-financeiros, deverão conter rubrica nas primeiras folhas e, na última, identificação e assinatura do representante legal da empresa e do engenheiro legalmente habilitado na especialidade com a indicação do número da carteira e do registro no CREA.

8.4. Todas as declarações e demais documentos emitidos pelo licitante deverão ser formulados, de preferência, em papel timbrado da empresa e conter data, assinatura e identificação do representante legal da licitante ou do procurador devidamente constituído e no caso de consórcio, toda a documentação deverá estar assinada pelos representantes das duas empresas.

8.5. Na omissão do prazo de validade da proposta será considerado o constante no edital.

8.6. Além das disposições expressas neste Edital, as propostas sujeitam-se à legislação vigente.

9. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

9.1. A presente licitação será processada e julgada de acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

9.2. Após o encerramento do prazo para recebimento dos envelopes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos, supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos. 

9.3. De todas as reuniões públicas, a Comissão de Licitação lavrará ata circunstanciada, a ser assinada pelos seus membros e pelos representantes dos licitantes presentes que assim o desejarem. 

9.4. Havendo acordo de todos, e mediante lavratura em ata, os licitantes presentes poderão nomear apenas alguns entre eles para rubricar os documentos e as propostas apresentadas. 

9.4.1. Em não havendo consenso dos licitantes, por força da influência dos princípios da eficiência, razoabilidade e proporcionalidade, a Comissão de Licitação poderá fazer a escolha através de sorteio.

9.5. É facultado à Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

9.6. Recebidos os envelopes tempestivamente dar-se-á início à sessão, no dia, local e hora designados no preâmbulo deste Instrumento, examinando os envelopes “Documentos” e “Proposta”, os quais serão rubricados pelos seus membros e pelos licitantes presentes ou por aqueles nomeados na forma do item 9.4. 

10. DA ABERTURA DO ENVELOPE N.º 01 E DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS

10.1. A fase de habilitação consiste na abertura dos envelopes “Documentos”, conferência, exame e julgamento da documentação neles contidas.

10.2. Serão inabilitados os concorrentes que apresentarem quaisquer dos documentos exigidos para habilitação com adulterações, falsificações, emendas, rasuras ou, ainda, com seu prazo de validade vencido.
10.2.1. Todavia, eventuais falhas ou outras irregularidades 
poderão ser sanadas pela Comissão de Licitação, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

10.3. A inabilitação do licitante será devidamente justificada pela Comissão de Licitação e impedirá o concorrente de participar da fase subseqüente. 

10.4. A ausência da declaração de microempresas e empresas de pequeno porte, não inabilitará a licitante, apenas indicará que a mesma optou por não valer-se dos benefícios previstos na Lei Complementar n.º 123/2006. 

10.5. O exame e o julgamento dos documentos serão realizados em sessão reservada e o resultado será divulgado na página oficial do SEMAE, na Internet e publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba, abrindo-se prazo de cinco (05) dias úteis para interposição de recursos, contado a partir do primeiro dia útil subseqüente ao da publicação.

10.6. A data de abertura do envelope n.º 02 – “Proposta” será comunicada na mesma forma do item anterior. 

10.7. Os envelopes n.º 02 - "Proposta" serão rubricados pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes dos concorrentes que desejarem e ficarão sob a guarda da Comissão.

10.8. Os envelopes n.º 02 - "Proposta" das empresas inabilitadas ficarão sob a guarda da Comissão até a conclusão da licitação, os quais poderão ser retirados pelos interessados mediante recibo. 

10.9. Se não forem retirados dentro de cinco (05) dias, os envelopes serão inutilizados.

10.10. Caso todas as empresas sejam inabilitadas, o SEMAE poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, excluídas das causas que ensejaram a inabilitação.
10.11. Todos os concorrentes serão comunicados, via fax, do dia, hora e local para entrega e abertura dos novos envelopes.

11. DA ABERTURA DO ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA COMERCIAL

11.1. Os envelopes “Proposta” dos licitantes habilitados serão abertos no mesmo local em dia e hora designados pela Comissão através de fax e publicação no Diário Oficial do Município de Piracicaba. 

11.2. As propostas serão examinadas e rubricadas pelos membros da Comissão, bem como pelos licitantes ou seus representantes presentes, ou por aqueles nomeados na forma do item 9.4.

11.3. Após a leitura dos preços e condições oferecidas, a Comissão de Licitação declarará encerrada a reunião. 
11.4. O exame e o julgamento das propostas, bem como a classificação final serão realizados em sessão reservada e o resultado será divulgado na página oficial do SEMAE, na Internet e publicado no Diário Oficial do Município de Piracicaba, abrindo-se prazo de cinco (05) dias úteis para interposição de recursos, contado a partir do primeiro dia útil subseqüente ao da publicação.

11.5. Desta fase será lavrada ata circunstanciada, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma.

12. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
12.1. A análise das propostas visará o atendimento das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

12.2. As propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções nos casos de eventuais erros encontrados.

12.2.1. O valor estabelecido na proposta será ajustado de acordo com o valor corrigido pela Comissão tendo como critério o menor preço encontrado. 

12.3. Serão desclassificadas as propostas que:

12.3.1. Apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis, nos termos do art. 48 da Lei Federal n.º 8.666/93.
12.3.2. Apresentarem preços totais superiores ao estimado pelo SEMAE assim considerados: 

12.3.2.1. R$ 27.671.592,98 (vinte e sete milhões, seiscentos e setenta e um mil, quinhentos e noventa e dois reais e noventa e oito centavos) para a execução das obras; e

12.3.2.2. R$ 3.683.161,20 (três milhões, seiscentos e oitenta e três mil, cento e sessenta e um reais e vinte centavos) para a execução dos serviços de operação.

12.3.3. Estiverem preenchidas em papel de fac-símile.

12.3.4. Não atenderem as exigências legais e as deste Edital no todo ou em parte.

12.3.5. Apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero.

12.3.6. Apresentarem qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, bem como proposta alternativa.

12.3.7. Consignarem validade de proposta inferior a 60 (sessenta) dias. 

12.3.7.1. A contagem do prazo constante no subitem anterior será suspensa quando da interposição de recurso administrativo, nos termos do § 2º, do art. 109, da Lei n.º 8.666/93.

12.3.7.2. Decorridos os sessenta (60) dias, se não houver manifestação expressa em contrário, a proposta será considerada válida e os preços mantidos.

12.4. Como critério de julgamento será considerada vencedora a proposta ofertante do menor preço global, considerando-se a somatória dos preços totais propostos para execução das obras e dos serviços de operação, observando-se, contudo, os preços unitários deverão estar de acordo com o praticado no mercado.

12.5. Como critério de aceitabilidade dos preços unitários ofertados, a Comissão de Licitação adotará os seguintes procedimentos:

12.5.1. promoverá diligência para verificação da compatibilidade com o mercado dos preços propostos, mediante análise da planilha orçamentária elaborada pelo SEMAE.
12.5.2. havendo proposta com preços unitários excessivamente superiores ao estimado em planilha de custos do SEMAE, a Comissão de Licitação viabilizará ao licitante a faculdade de reduzi-los para novas bases condizentes com os preços de mercado.

12.5.2.1. a não redução, pelo licitante, não será motivo de desclassificação da proposta. Todavia, havendo acréscimo de quantitativos com relação a esses itens, os preços unitários a serem praticados serão aqueles definidos na planilha orçamentária do SEMAE, observados eventuais reajustes previstos no edital e no contrato.

12.5.2.1.1. para fins do disposto no subitem anterior a Comissão de Licitação deverá consignar em ata os itens que não tiveram seus preços reduzidos a novas bases condizentes com o mercado.

12.5.3. se o somatório dos fatos isolados, ou seja, se as cotações dos elementos unitários de custos da planilha forem demasiadamente subavaliados de modo que prejudique a exeqüibilidade do valor global, será motivo de desclassificação por inexequibilidade, conforme inc. II, do art. 48 da Lei 8.666/93.

12.5.4. antes de desclassificar qualquer proposta por preço manifestamente inexeqüível intimará o licitante para que apresente, no prazo de cinco (05) dias úteis contados da data da intimação, a composição de custos e/ou de outros documentos hábeis a comprovar a exequibilidade do preço proposto.
12.6. Será assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte o exercício do direito de preferência nos seguintes termos:

12.6.1. quando houver empate, entendido como aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta melhor classificada.

12.6.1.1. nesse caso, a beneficiária poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como melhor oferta, situação em que sua proposta será declarada a vencedora do certame.

12.6.2. A proposta deverá ser enviada através do fax (19) 3426-9234, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas e a original protocolada no prazo de 48 (quarenta e oito horas) após a comunicação do fato pela Comissão, sob pena de preclusão. 

12.6.3. Se houver equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer preferência e apresentar nova proposta.

12.6.4. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

12.6.5. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

12.6.6. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

12.7. O julgamento e a classificação das propostas serão disponibilizados na página oficial do SEMAE na Internet e publicados no Diário Oficial do Município de Piracicaba, abrindo-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recursos a contar do primeiro dia útil subseqüente ao da publicação. 

12.8. A classificação se fará por ordem crescente dos preços propostos e aceitáveis.

12.9. No caso de empate, o objeto do certame será adjudicado à licitante vencedora do sorteio realizado em ato público, para o qual serão convocados os licitantes empatados, através de publicação no Diário Oficial do Município de Piracicaba, nos termos do art. 45, § 2º, da Lei Federal n.º 8.666/93.

12.10. A classificação das propostas só produzirá efeito após a homologação e adjudicação pelo Presidente do SEMAE.

12.11. Caso todas as propostas sejam desclassificadas, o SEMAE poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de novas propostas, excluídas das causas que ensejaram a desclassificação.

12.12. Todos os concorrentes serão comunicados, via fax, do dia, hora e local para entrega e abertura dos novos envelopes.

13. DA GARANTIA CONTRATUAL

13.1. A adjudicatária deverá oferecer, a título de garantia, conforme art. 56 da Lei Federal n.º 8.666/93, o montante de 5% (cinco por cento) do valor total da obrigação, podendo optar por uma das seguintes modalidades: 

13.1.1. Caução em dinheiro ou título da dívida pública; 

13.1.2. Fiança bancária;

13.1.3. Seguro-garantia. 

13.2. Se a caução for prestada em título da dívida pública, deve este ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

13.3. A garantia, quando efetuada através de Fiança Bancária, deverá ser formalizada mediante a apresentação de Carta de Fiança emitida por banco regularmente constituído.

13.4. A garantia, quando ofertada através de Seguro Garantia, deverá ser formalizada mediante apresentação de Apólice de Seguro, onde conste o SEMAE como beneficiário.

13.5. A garantia prestada deverá perdurar em validade e integral até o cumprimento do Termo do Contrato.

13.6. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a celebração do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a empresa adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas.

14. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
14.1. A adjudicatária terá dez (10) dias úteis para assinar o contrato a contar da convocação publicada no Diário Oficial do Município de Piracicaba, sob pena de decair o direito à contratação e da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93.

14.2. Serão de total responsabilidade da licitante vencedora as despesas e providências inerentes à assinatura do contrato.

14.3. O convocado deverá providenciar como condição para assinatura do contrato: 

14.3.1. Carta indicando o responsável pela assinatura do contrato contendo o nome completo, número da cédula de identidade – RG e do Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda – CNPF/MF.

14.3.2. Instrumento de constituição, no caso de consórcio, nos termos do apresentado para habilitação, devidamente registrado.

14.3.3. Instrumento público ou particular de mandato, este último com firma reconhecida em cartório, outorgando poderes ao signatário da contratação, quando não se tratar de sócio ou diretor autorizado através do estatuto ou contrato social.

14.3.4. A garantia contratual de acordo com o previsto no item 13 deste Edital.

14.3.5. Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, atestando que todos os materiais, acessórios e equipamentos empregados na execução das obras e nos serviços de operação serão de primeira qualidade e obedecerão, rigorosamente, as determinações exigidas pelas normas de segurança e Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABN, além daquelas definidas pelo SEMAE. 

14.3.6. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, com visto do CREA-SP autorizando o exercício da atividade no estado de São Paulo, para licitantes com registro em outro estado. 

14.3.7. Documentos exigidos no Memorial de Segurança.

14.3.8. Documento dirigido ao Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho – SESMT do SEMAE, solicitando a programação para treinamento e integração dos funcionários, devidamente vistado e com a data agendada pelo SESMT.

14.3.9. Documentos renovados, os quais foram apresentados na licitação e cuja data de validade expirou-se entre a data de abertura e a da assinatura do Contrato.

15. DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO
15.1. A execução das obras deverá ser executada no prazo e condições estipulados neste edital e seus anexos.

16. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

16.1. A vigência do contrato se dará conforme disposições contratuais e legais.

17. DAS MEDIÇÕES

17.1. As medições serão realizadas de acordo com a previsão do cronograma físico-financeiro e conforme estabelecido em contrato. 

18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.1. O pagamento será efetuado conforme disposto no contrato.

19. DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE

19.1. Os preços serão reajustados a cada 12 (doze) meses conforme critérios estabelecidos no contrato.
20. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

20.1. Na hipótese de alterações econômicas fundamentais prevalecentes durante a execução do contrato, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser estabelecida conforme disposições legais e contratuais.

21. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

21.1. O objeto da licitação deverá ser recebido conforme estabelecido no contrato. 

22. DA FISCALIZAÇÃO 
22.1. Não obstante o fato de a Contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução do contrato, a Administração, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização dos serviços em execução, conforme disposto no contrato.

23. DAS PENALIDADES 

23.1. As sanções dispostas no contrato poderão ser aplicadas aos licitantes e à Contratada, conforme o caso, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao SEMAE.
24. DA RESCISÃO CONTRATUAL
24.1. A rescisão contratual obedecerá ao disposto no art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93 e poderá ser procedida conforme disposto no contrato.

25. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

25.1. Os recursos orçamentários relativos ao objeto da presente licitação estão consignados no Plano Plurianual e à conta de recursos próprios do SEMAE correspondentes à Dotação 45 – Código Orçamentário 44905100 – Obras e Instalações e Programa de Trabalho 323180.1751200331.107, do exercício de 2009. 
25.2. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa com a execução das obras e dos serviços de operação correrá a conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza.
26. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
26.1. Somente serão aceitos os recursos previstos na Lei Federal n.º 8.666/93, os quais deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo, na sede da Autarquia, de segunda à sexta-feira, exceto feriados, no horário das 08 às 16 horas, dirigidos ao Senhor Presidente do SEMAE.

26.2. Para efeitos de recurso administrativo, todos os pedidos de cópias deverão ser efetuados mediante requerimento formal do representante legal da empresa, dirigidos à Comissão de Licitação.
26.3. As cópias requeridas somente serão retiradas mediante o recolhimento de emolumentos em favor do SEMAE, junto à Caixa Econômica Federal – CEF, para reembolso dos serviços reprográficos. 

26.4. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

26.5. As eventuais impugnações aos termos do presente Edital somente poderão ocorrer nos termos do art. 41, da Lei Federal n.º 8.666/93.
27. DAS DEFINIÇÕES PARA OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS

27.1. Até a fase de abertura os pedidos de informações e esclarecimentos somente serão aceitos por escrito e desde que efetuados em até o 2.º dia útil da data fixada para entrega dos envelopes. 

27.2. As solicitações de esclarecimentos deverão atender aos seguintes requisitos:

27.2.1. serem subscritas por representante legal ou procurador da empresa;

27.2.2. serem apresentadas diretamente no Setor de Protocolo do SEMAE ou enviada via postal para a R. XV de Novembro, 2.200, Piracicaba/SP, CEP 13.417-100, aos cuidados do Setor de Suprimentos, ou ainda, através do fax (19) 3426-9234.

27.3. As consultas recebidas via postal terão como data de apresentação aquela em que o expediente foi recebido pelo SEMAE.

27.4. A posição adotada pelo SEMAE, face às dúvidas suscitadas, será encaminhada, via fax, a todas as empresas que enviarem o protocolo de retirada do edital e divulgada na página oficial do SEMAE, na internet.

27.5. Não serão fornecidas informações de forma diferente do disposto nos itens anteriores, portanto, consultas e pedidos de esclarecimentos formulados via e-mail serão desconsiderados.

27.6. Da fase de abertura até o encerramento da licitação, as dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação.

27.7. As retificações, esclarecimentos ou quaisquer outras informações a respeito da licitação que venham ocorrer antes da abertura do certame, serão disponibilizados na internet, no site oficial do SEMAE www.semaepiracicaba.org.br e, quando obrigatório, publicados no Diário Oficial do Município de Piracicaba. 

27.8. A não remessa do protocolo ou a incorreção dos dados constantes no referido documento, conforme modelo constante no anexo 21 eximem o SEMAE da comunicação direta sobre eventuais retificações, esclarecimentos ou quaisquer outras informações a respeito da licitação.

28. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
28.1. O aviso contendo o resumo do presente edital será publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, Diário Oficial do Município de Piracicaba, Jornal Diário Comércio Indústria e Serviços, Jornal de Piracicaba e afixado no quadro de avisos na sede do SEMAE na R. XV de Novembro, 2.200 – Bairro Alto – Piracicaba/SP.

28.2. O edital, na íntegra, poderá ser consultado e/ou obtido, gratuitamente, na página oficial do SEMAE na Internet, no endereço www.semaepiracicaba.org.br ou adquirido mediante a apresentação de um CD para gravação.

28.3.   A entrega e a retirada do CD com a íntegra do edital deverão ser feitas no Setor de Suprimentos do SEMAE, de segunda à sexta-feira, exceto feriados, das 08 às 16 horas, ininterruptas.

28.4. O SEMAE manterá uma via impressa da íntegra do edital, no Setor de Protocolo, para consulta dos interessados. 
Piracicaba, 24 de setembro de 2009
Vera Lúcia Faria Perina
Divisão de Suprimento e Patrimônio
Vlamir Augusto Schiavuzzo

Presidente do SEMAE
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